
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.802 - RO (2016/0324052-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE ROLIM DE MOURA - RO 
PROCURADOR : ERIVELTON KLOOS  - RO006710 
RECORRIDO : COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DE RONDÔNIA - 

CAERD 
ADVOGADOS : FERNANDA GOMES DE SOUSA COELHO  - SP304891 
   ALESSANDRA OURIQUE DE CARVALHO  - RO004275 
RECORRIDO : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : LUCIANO BRUNHOLI XAVIER  - RO000550A

EMENTA

PROCESSUAL   CIVIL.  PERMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA E TRATAMENTO DE ESGOTO. 
RETOMADA. CONDICIONAMENTO À PRÉVIA INDENIZAÇÃO. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 42 DA LEI 8.987/1995. TUTELA DE 
URGÊNCIA DEFERIDA.
1. Trata-se de Recurso Especial interposto contra decisão que condicionou a 
retomada de serviço público objeto de permissão, outorgada antes da Constituição 
Federal de 1988 e sem anterior procedimento licitatório, à prévia indenização da 
permissionária, sob o fundamento do art. 42, § 3º, da Lei 8.987/1995.
2. A jurisprudência do STJ entende que não se aplica a previsão indenizatória do 
art. 42 da Lei 8.987/1995 para os casos de permissão de serviço público, 
fundamento suficiente para a cassação do acórdão recorrido. Nesse sentido: 
AgRg no REsp 1.369.247/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 3.2.2017; AgRg no REsp. 1.358.747/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, 
DJe 30.9.2015; AgRg no AREsp 481.094/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 21.5.2014; REsp 443.796/MG, Rel. Min. 
Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ de 03.11.03.
3. O STJ sedimentou a compreensão de que a retomada dos serviços públicos 
pelo Poder Público, objeto de contratos de concessão ou permissão por 
implemento do seu prazo final ou por nulidade, não pode ser condicionada à 
prévia indenização, de forma a garantir a continuidade do serviço. A propósito: 
REsp 1.422.656/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 21.3.2014; AgRg no REsp 1.505.433/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Rel. p/ Acórdão Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6.9.2016.
4. Conforme decidido no citado REsp 1.422.656/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21.3.2014: "A prorrogação do contrato 
de permissão por longo prazo, fundamentada na necessidade de se organizar o 
procedimento licitatório, não pode ser acolhida para justificar a prorrogação 
efetuada, visto que tratam de suposto direito econômico das empresas que não 
podem se sobrepor ao preceito constitucional que obriga a licitar e visa garantir e 
resguardar o interesse público da contratação precedida de licitação. (...) 
Declarada a nulidade da permissão outorgada sem licitação pública, não se pode 
condicionar o termo final do contrato ao pagamento prévio de eventual 
indenização, cabendo ao Poder Público a retomada imediata da prestação do 
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serviço, até a realização de nova licitação." (REsp 1.422.656/RJ, Rel. Ministro  
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21.3.2014).
5. A  jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que é  indispensável  a  
realização  de prévio procedimento licitatório para  que  se  possa  cogitar  de 
indenização aos permissionários de serviço   público   de  transporte  coletivo  em  
razão  de  tarifas deficitárias, ainda que os Termos de Permissão tenham sido 
assinados em   período   anterior  à  Constituição  Federal  de  1988."  (REsp 
886.925/MG,  Rel.  Min.  Castro Meira, Segunda Turma, DJ 21.11.2007).
6. O pedido de tutela de urgência merece ser acolhido para autorizar o Município 
de Rolim de Moura a retomar imediatamente o serviço público de fornecimento 
de água e tratamento de esgoto. O Município ora recorrente busca a retormada 
do serviço público, prestado, segundo ele mesmo apurou, de forma deficitária, 
para outorgar a prestação do serviço público a empresa vencedora de 
procedimento licitatório, o que expõe o crescente prejuízo à população municipal 
pela demora na prestação jurisdicional.
7. Recurso Especial provido. Pedido de tutela de urgência deferido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 14 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia assim ementado:  

Apelação. Recurso adesivo. Concessão precária. CAERD. 
Preliminares afastadas. Inépcia da inicial. Carência da ação. Sentença extra 
petita. Mérito. Retomada do serviço público. Cumprimento dos requisitos 
previstos no art. 42, § 3º, da Lei nº 8.987/95. Apuração de indenização. Não 
observância. Imposição ao Município para não realização de licitação e 
cumprimento dos requisitos previstos na legislação. Impossibilidade. Manutenção 
em parte da sentença.

Os Embargos de Declaração opostos pela CAERD foram rejeitados.

No Recurso Especial é alegado:

A CAERD, ora Recorrida, presta serviços de abastecimento de 
água no Município de Rolim de Moura há quase trinta anos — diga-se de 
passagem serviço de péssima qualidade — por meio de concessão precária, ou 
seja, sem instrumento contratual que a regule.

Em 04/05/2011, a CAERD propôs ação declaratória e 
condenatória contra o Município Recorrente (fls. 04/22), por meio da qual 
pretendeu assegurar o pagamento de indenização por supostos investimentos não 
amortizados que teria feito na rede de água do Município Recorrente, bem como 
para que lhe fosse assegurada sua manutenção na prestação dos serviços de 
abastecimento de água no Município de Rolim de Moura até o pagamento da 
indenização prevista na Lei nº 8.987/95 (“Lei de Concessões”).

(...)
Nos termos daquele acórdão, proferido em 16/09/2014, foi 

decidido que a CAERD deveria permanecer com a concessão até que fossem 
observados os requisitos legais, com prévia indenização, mas sem impedir a 
municipalidade de licitar nova concessão, ficando vedada apenas a celebração de 
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contrato ou retomada do serviço.
(...)
Todavia, com a mais elevada vênia, e como restará a seguir 

demonstrado, o v. acórdão recorrido está a merecer reforma, e em caráter de 
extrema urgência, uma vez que infringe o quanto disposto no art. 42 da Lei de 
Concessões, bem como contraria julgados de outros Tribunais da Federação e 
desse mesmo E. STJ, na medida em que impede, sem previsão legal, que o 
Município Recorrente contrate outra concessionária para prestar os serviços de 
saneamento, em clara ofensa ao interesse público de seus habitantes.

O recorrente pede, ao final, tutela de urgência para que seja autorizado a 

"retomar o serviço público de fornecimento de água e esgotamento sanitário e o repasse à 

empresa vencedora do certame licitatório realizado para essa finalidade".

A CAERD apresentou contrarrazões ao Recurso Especial (fls. 

660-682/e-STJ).

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.643.802 - RO (2016/0324052-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 16.12.2016. 

O Tribunal de origem assim examinou o objeto da controvérsia (fls. 

389-393/e-STJ, grifei):

Do todo alterado, observa-se a necessidade do concessionário 
precários ser indenizado, caso reste provado, dos levantamentos que deverão ser 
realizados até 30 de junho de 2.009, que existem investimentos que ainda não 
foram amortizados pelas receitas oriundas da exploração do serviço concedido.

E assim surge não só uma solução às concessões/permissões cujo 
prazo já se extinguiu, como surge também a possibilidade de se fazer uma conta 
de ajuste para ver se o equilíbrio econômico-financeiro existente no momento da 
contratação ainda persiste – e caso não esteja mais presente, a obrigação de 
ressarcir o que eventualmente se deixou de ganhar ou ganhou à mais.

Corroborando a necessidade de se manter o equilíbrio econômico- 
financeiro, o novo parágrafo quarto estabelece que o cálculo da indenização de 
investimentos, em não havendo o acordo previsto no inciso II do parágrafo 
terceiro, será feito com base nos critérios previstos no instrumento de concessão 
antes celebrado.

No caso dos autos, a apelada executa serviços de abastecimento 
de água e saneamento básico no Município de Rolim de Moura há quase 30 anos, 
autorizada que está por “concessão histórica/fática” e também pela Lei Federal nº 
8987/95 , na forma do art. 175 da CF.

Verifica-se que a apelada é sociedade de economia mista, criada 
pelo Decreto-Lei Federal nº 490/69, com suas atividades destinadas ao 
planejamento, execução, operação e exploração dos serviços públicos de 
saneamento básico, sendo que após a transformação do antigo território Federal 
em Estado, a Lei Complementar nº 41/81 estipulou “que os órgãos e serviços 
públicos integrantes da Administração Pública do Território Federal de Rondônia, 
bem como as atividades vinculadas, ficam transferidas na data desta Lei ao 
Estado de Rondônia, e continuarão a ser regidos pela mesma legislação, enquanto 
não for ela modificada pela legislação estadual”.

Editou-se então, a Lei nº 01/81 que em seus arts. 23 e 53 que 
estabelece que a finalidade da Secretaria do Estado de Obras e Serviços no 
âmbito dos serviços de utilidade pública e a integralização da CAERD no 
patrimônio e estrutura administrativa do Estado de Rondônia. Assim, por outorga 
de Lei Federal e Estadual até hoje presta serviços nos Município do Estado de 
Rondônia.

Em sendo assim, o Município de Rolim de Moura, com 
interesse em retomar ou conceder a terceiros os mesmos serviços objeto 
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da concessão, não pode fazê-lo sem anteriormente adotar as medidas 
prévias impostas em lei, qual seja a principal, apuração para eventual 
indenização.

(...)
Nessa toada, não ocorrendo a observância por parte do 

apelante no que diz respeito ao estabelecido no art. 42, § 3º da Lei nº 
8987/95 há que se manter a concessão à apelada nos termos fixados na 
sentença.

(...)
Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso de 

apelação para declarar o direito da apelada em permanecer com a 
concessão, até que sejam observados os requisitos legais, com prévia 
indenização, mas sem impedir a municipalidade de licitar a concessão, 
ficando vedado apenas a celebração de contrato ou retomada do serviço. 
Nego provimento ao recurso adesivo, mantendo a rejeição do pedido de 
realização das providências previstas no § 3o do art. 42 da Lei n. 8.987/95.

O STJ sedimentou a compreensão de que a retomada dos serviços públicos 

pelo Poder Público, objeto de contratos de concessão por implemento do seu prazo final ou 

de permissão sem prévia licitação, não pode ser condicionada à prévia indenização, de forma a 

garantir a continuidade do serviço. A propósito: 

RECURSO ESPECIAL DA TRANSTURISMO REI LTDA. 
PROCESSUAL CIVIL. TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO. 
PERMISSÃO. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À 
RESERVA DE PLENÁRIO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULA 7/STJ. ART. 42, §2º, DA LEI 
Nº 8987/95. PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL. PRAZO. 
RESPEITO AO ART. 37, INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
HONORÁRIOS. TESES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as 
teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as 
decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em 
obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República 
vigente. Isto não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Não há que se falar em violação ao princípio da reserva de 
Plenário, uma vez que o Tribunal a quo, ao julgar nulo o ato administrativo que 
renovou a concessão do serviço público sem licitação, o fez, principalmente, com 
fundamento nos artigos 37, inciso XXI, e 175 da Constituição Federal e na Lei nº 
8987/95, com as alterações trazidas pela Lei nº 11.445/07, mencionando, como 
mais um argumento, a inconstitucionalidade de dispositivo da Lei Estadual nº 
2.831/97, que violava o princípio da obrigatoriedade da licitação.

3. O Tribunal a quo concluiu pela ausência de cerceamento de 
defesa. Ora, infirmar tais conclusões, com o fito de acolher a apontada violação 
aos artigos 130 e 330, inciso I, do CPC e aferir se houve, ou não, cerceamento de 
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defesa e prejuízo à parte demandaria incursão no contexto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte 
de Justiça. 4. A redação contida no § 2° do art. 42 da Lei n. 8.987/95 estabelece 
que "as concessões em caráter precário, as que estiverem com prazo vencido e 
as que estiverem em vigor por prazo indeterminado, inclusive por força de 
legislação anterior, permanecerão válidas pelo prazo necessário à realização dos 
levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das licitações que 
precederão a outorga das concessões que as substituirão, prazo esse que não será 
inferior a 24 (vinte e quatro) meses", ou seja, fixa o prazo de 24 meses como 
tempo mínimo necessário que deve ser observado pela Administração Pública 
para a realização de levantamentos e avaliações indispensáveis à organização das 
licitações exigidas.

5. A Lei 8.666/93, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Carta 
Magna, instituindo normas para licitações e contratos da Administração Pública, 
em seu art. 2º, afirma que as obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando 
contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, 
ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. Assim, a exigibilidade da licitação é 
proveniente da Constituição Federal, devendo a legislação infraconstitucional ser 
compatibilizada com os preceitos insculpidos nos artigos 37, inciso XXI, e 175 da 
Carta República, não podendo admitir-se um longo lapso temporal, com respaldo 
no art. 42, §2º, da Lei n. 8.987/95, uma vez que o comando constitucional deve ser 
plenamente cumprido. Precedente: ADI 3521, Relator(a): Min. EROS GRAU, 
Tribunal Pleno, julgado em 28/09/2006, DJ 16-03-2007.

5. A prorrogação do contrato de permissão por longo prazo, 
fundamentada na necessidade de se organizar o procedimento licitatório, 
não pode ser acolhida para justificar a prorrogação efetuada, visto que 
tratam de suposto direito econômico das empresas que não podem se 
sobrepor ao preceito constitucional que obriga a licitar e visa garantir e 
resguardar o interesse público da contratação precedida de licitação.

6. Quanto aos honorários, o ora recorrente utilizou-se de dois 
fundamentos: (i) que a Corte de origem, ao fixar os honorários advocatícios em 
favor do DETRO/RJ para R$ 15.000,00, acabou majorando tal valor de ofício sem 
qualquer pedido da parte; (ii) que o DETRO/RJ não faz jus à verba honorária que 
lhe foi concedida , uma vez que foi ele que deu causa à instauração do processo, 
sendo ele que elaborou o contrato que o Poder Judiciário considerou inválido. 
Ocorre que não há como apreciar tais teses, uma vez que não foram objeto de 
debate pela instância ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do especial no 
ponto por ausência de prequestionamento.

Incidem ao caso as súmulas 211/STJ e 282/STF.
7. Precedentes: REsp 1354802/RJ e REsp 1366651/RJ, de minha 

relatoria, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 

provido.
RECURSO ESPECIAL DO DEPARTAMENTO DE 

TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 
DETRO-RJ. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE 
PÚBLICO COLETIVO. PERMISSÃO. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. 
NULIDADE. PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO.
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1. O Tribunal de origem manteve a sentença no ponto em que diz 
respeito à necessidade de procedimento licitatório, no prazo máximo de 1 ano, a 
contar do trânsito em julgado da ação.

2. Inconcebível que se imagine privilegiar o interesse 
privado da empresa recorrida, no eventual direito de ser indenizada, 
mantendo a perpetuação de um contrato  reconhecido como nulo pela 
ausência de licitação.

3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no 
sentido de que "extinto o contrato de concessão por decurso do prazo de 
vigência, cabe ao Poder Público a retomada imediata da prestação do 
serviço, até a realização de nova licitação, a fim de assegurar a plena 
observância do princípio da continuidade do serviço público, não estando 
condicionado o termo final do contrato ao pagamento prévio de eventual 
indenização, que deve ser pleiteada nas vias ordinárias" (AgRg no REsp 
1139802/SC, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 25/04/2011) 

4. Declarada a nulidade da permissão outorgada sem 
licitação pública, não se pode condicionar o termo final do contrato ao 
pagamento prévio de eventual indenização, cabendo ao Poder Público a 
retomada imediata da prestação do serviço, até a realização de nova 
licitação.

5. Ressalta-se que a eventual paralisação na prestação do serviço 
de transporte público de que trata a presente demanda, coadjuvado pela 
impossibilidade de o ente público assumir, de forma direta, a prestação do referido 
serviço, em razão da desmobilização da infra-estrutura estatal, anterior a 
conclusão do procedimento licitatório, poderá ensejar a descontinuidade dos 
serviços prestados, em completa afronta ao princípio da continuidade dos serviços 
públicos essenciais.  Assim, visando a continuidade do serviço público de 
transporte e o interesse de toda coletividade, autoriza-se a realização do 
procedimento licitatório no prazo de até 1 ano, independentemente do trânsito em 
julgado, momento em que cessam os efeitos dos contratos em questão.

6. Trata-se no presente caso de ação civil pública apresentada 
pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro contra o DETRO/RJ e a 
Transturismo Rei Ltda visando a declaração de nulidade de todos os instrumentos 
delegatórios outorgados sem licitação firmados entre os réus, bem como a 
condenação do primeiro a realizar a licitação das linhas de ônibus exploradas pela 
segunda.

7. A Ação civil pública é o instrumento processual destinado à 
defesa judicial de interesses difusos  e coletivos, permitindo a tutela jurisdicional 
do Estado com vistas à proteção de certos bens jurídicos. Por meio desta ação, 
reprime-se ou previne-se a ocorrência de danos ao meio ambiente, ao 
consumidor, ao patrimônio público, aos bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico, dentre outros, podendo ter por objeto a 
condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer. 
Assim, não cabe neste tipo de ação, em que se busca a tutela do bem coletivo, a  
condenação do Estado em indenizar o "réu", no caso, a permissionária de 
transporte público, na indenização dos investimentos realizados, que poderá ser 
pleiteado em ação autônoma.

8. O contrato firmado entre a Transturismo Rei Ltda e o 
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DETRO/RJ constitui apenas um contrato de permissão DE CARÁTER 
PRECÁRIO, portanto sem qualquer licitação, submetendo-se, o permissionário, a 
todos os riscos inerentes de tal repugnante prática. A jurisprudência desta Corte 
Superior é no sentido de que "é indispensável a realização de prévio procedimento 
licitatório para que se possa cogitar de indenização aos permissionários de serviço 
público de transporte coletivo em razão de tarifas deficitárias, ainda que os 
Termos de Permissão tenham sido assinados em período anterior à Constituição 
Federal de 1988." (REsp 886925/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
DJ 21.11.2007). Dessa forma, conclui-se ser indispensável o cumprimento dos 
ditames constitucionais e legais, com a realização de prévio procedimento 
licitatório para que se possa cogitar de indenização aos permissionários de serviço 
público de transporte coletivo, o que não ocorreu no presente caso.

9. Saliente-se que o artigo 42, § 2º, da Lei n. 8.987/95 aplica-se 
somente às concessões de serviço público, e não às permissões. Precedente: 
REsp 443.796/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ de 03.11.03.

10. Precedentes: REsp 1354802/RJ e REsp 1366651/RJ, de minha 
relatoria, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013.

11. Recurso especial provido.
(REsp 1422656/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 21/03/2014).

PROCESSUAL   CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  
NULIDADE  DE  PERMISSÃO.

TRANSPORTE PÚBLICO INTERMUNICIPAL. NULIDADE 
POR VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. OCORRÊNCIA.

1.  Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que não 
conheceu do Recurso  Especial,  em  que  o agravante sustenta ter sido violado o 
art.  535  do  CPC/1973,  pois  entende  que  houve omissão quanto à análise  de  
matéria constitucional relacionada à indenização prévia como  condição  para 
nova licitação do serviço de transporte público intermunicipal.

2.  O  Recurso  Especial e o Agravo Regimental do Detro/RJ 
sustentam preliminar  de  nulidade  do  acórdão dos Embargos de Declaração por 
violação  do  art.  535  do CPC/1973. No mérito, somente se verifica 
inconformidade,  no Recurso Especial, quanto ao valor dos honorários 
advocatícios. Também não há Recurso Especial do Ministério Público.

3.  Delimitada  a  controvérsia,  a  parte  ora agravante pretende o 
debate que segue quanto à preliminar (fls. 782-784/e-STJ): 5.1.

"Inconformado   com   a   decisão,   que   determinava  a  
aplicação superveniente  de  dispositivos  flagrantemente  inconstitucionais e que,  
na  prática,  possibilita  a  procrastinação  indeterminada da retomada  das linhas 
de ônibus e a realização de novas licitações, a autarquia estadual manejou, como 
recomenda a boa técnica processual, os  cabíveis  embargos  de  declaração,  
com  explícito propósito de prequestionar  os dispositivos constitucionais violados 
(artigos 37, caput,  e inciso XXI, e o art. 175, da Constituição da República) e, 
assim,   viabilizar   o  reexame  da  matéria  em  sede  de  recurso extraordinário 
perante o Supremo Tribunal Federal. (...) Os embargos declaratórios  faziam-se  
sobremaneira  necessários, como se viu, em virtude  de  ter o Tribunal a quo 
aplicado dispositivos cuja higidez não se sustenta diante do confronto com a 
Constituição da República.
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Tendo  a  corte  de origem promovido a aplicação do artigo 42 e 
seus parágrafos  da Lei de Concessões e Permissões de Serviços Públicos - Lei  
n°  8.987/95  - pela Lei n° 11.445, de 2007, de forma mecânica, sem  
considerações  acerca de sua constitucionalidade, indispensável era,  assim,  o  
manuseio  dos  embargos,  para  sanar  a omissão e, principalmente,   
promover-se   o  tempestivo  prequestionamento  da controvérsia  jurídica a ser 
exposta ao Supremo Tribunal Federal por intermédio de Recurso Extraordinário." 
4.   A   tese   de  inconstitucionalidade  da  imposição  de  prévia indenização  da  
permissionária como condição para nova licitação do serviço público de transporte 
intermunicipal não foi enfrentada pela Corte a quo.

5. A abordagem da matéria assume especial relevância ao se 
constatar que o STJ afasta a prévia indenização em casos idênticos: 7.1.

"Eventual   permissão/concessão   de   serviço  público  sem  
prévia licitação   após  o  advento  da  Constituição  Federal  de  1988  é 
absolutamente nula, por vício de inconstitucionalidade. (...) Foge à 
razoabilidade  conferir-se  eficácia a contrato celebrado sem prévia 
licitação,  quase  dez  anos  depois  de  promulgada  a Constituição 
Federal  de  1988,  de modo que, se alguma indenização é devida pela 
Administração,  certamente  não  o  será  nos  moldes  do  art. 42 e 
parágrafos da Lei 8.987/95, dependendo eventual pleito nesse sentido de 
ação própria." (REsp  1.420.691/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 13.12.13). 7.2. "Inconcebível que se imagine privilegiar o interesse 
privado da empresa recorrida, no eventual direito de ser indenizada, mantendo  a  
perpetuação  de  um contrato reconhecido como nulo pela ausência  de  licitação.  
A  jurisprudência  desta Corte Superior de Justiça  é  no  sentido  de que 'extinto o 
contrato de concessão por decurso  do  prazo  de  vigência,  cabe  ao Poder 
Público a retomada imediata   da  prestação  do  serviço,  até  a  realização  de  
nova licitação,  a  fim  de assegurar a plena observância do princípio da 
continuidade  do  serviço  público, não estando condicionado o termo final  do  
contrato ao pagamento prévio de eventual indenização, que deve  ser  pleiteada  
nas vias ordinárias' (AgRg no REsp 1139802/SC, Rel.  Ministro  HAMILTON  
CARVALHIDO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em 12/04/2011,  DJe 
25/04/2011) (...) O contrato firmado entre a Viação Paraíso Ltda. e o DETRO/RJ 
constitui apenas um contrato de permissão DE CARÁTER PRECÁRIO, portanto 
sem qualquer licitação, submetendo-se, o  permissionário,  a  todos  os  riscos 
inerentes de tal repugnante prática.  A  jurisprudência desta Corte Superior é 
no sentido de que 'é  indispensável  a  realização  de prévio procedimento 
licitatório para  que  se  possa  cogitar  de indenização aos 
permissionários de serviço   público   de  transporte  coletivo  em  razão  
de  tarifas deficitárias, ainda que os Termos de Permissão tenham sido 
assinados em   período   anterior  à  Constituição  Federal  de  1988.'  
(REsp 886925/MG,  Rel.  Min.  Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
21.11.2007).

(...)  Saliente-se  que  o  artigo  42,  §  2º,  da  Lei n. 8.987/95 
aplica-se  somente  às  concessões  de  serviço  público,  e  não às permissões." 
(REsp  1.366.651/RJ,  Rel.  Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 26/9/2013).

6.  Agravo Regimental provido para dar parcial provimento ao 
Recurso Especial,  de forma a acolher a preliminar de nulidade do acórdão de 

Documento: 1580571 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2017 Página  10 de 4



 
 

 

Embargos de Declaração por violação do art. 535 do CPC/1973.
(AgRg no REsp 1505433/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, Rel. p/ Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 06/09/2016).

AGRAVO REGIMENTAL EM SUSPENSÃO DE 
SEGURANÇA. REQUISITOS. LEI Nº 4.348/64, ART. 4º. LESÃO À ORDEM 
E SAÚDE PÚBLICAS CONFIGURADA. EXTINÇÃO DO CONTRATO DE 
CONCESSÃO. DECURSO DO PRAZO CONTRATUAL. 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. RETOMADA DO SERVIÇO 
PELO PODER PÚBLICO CONCEDENTE.

1. Nos casos de Mandado de Segurança, quando indeferido o 
pedido originário de suspensão em segundo grau, o novo pedido de suspensão, em 
se tratando de matéria infraconstitucional, pode ser requerido ao STJ, como na 
exata hipótese dos autos (Lei nº 4.348/64, art. 4º, § 1º).

2. A suspensão de liminar, como medida de natureza 
excepcionalíssima que é, somente deve ser deferida quando demonstrada a 
possibilidade real de que a decisão questionada cause conseqüências graves e 
desastrosas a pelo menos um dos valores tutelados pela norma de regência: 
ordem, saúde, segurança e economia públicas (Lei nº 4.348/64, art. 4º).

3. Extinto o contrato de concessão - destinado ao abastecimento 
de água e esgoto do Município -, por decurso do prazo de vigência, cabe ao Poder 
Público a retomada imediata da prestação do serviço, até a realização de nova 
licitação, a fim de assegurar a plena observância do princípio da continuidade do 
serviço público (Lei nº 8.987/95). A efetividade do direito à indenização da 
concessionária, caso devida, deve ser garantida nas vias ordinárias.

4. Com a demonstração do risco de dano alegado, impõe-se a 
manutenção da suspensão concedida.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg na SS 1.307/PR, Rel. Ministro EDSON VIDIGAL, 

CORTE ESPECIAL, DJ 06/12/2004, p. 175).

Na hipótese, todavia, trata-se de permissão outorgada antes da Constituição 

Federal de 1988, situação para a qual a jurisprudência do STJ entende que não se aplica a 

previsão indenizatória do art. 42 da Lei 8.987/1995 para os casos de permissão de serviço 

público. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. TRANSPORTE PÚBLICO  COLETIVO. PERMISSÃO 
NÃO PRECEDIDA DE LICITAÇÃO. PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
NA VIGÊNCIA DA CF/88. NULIDADE DECLARADA PELA SENTENÇA 
E MANTIDA  PELO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  A  INDENIZAÇÃO DOS 
INVESTIMENTOS REALIZADOS  PELA CONTRATADA ACRESCIDA 
PELA CORTE LOCAL NÃO SE MOSTRA CABÍVEL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA AUTARQUIA ESTADUAL CONHECIDO COMO 
AGRAVO. POSSIBILIDADE. AGRAVOS REGIMENTAIS DA EMPRESA 
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PERMISSIONÁRIA E  DO  ÓRGÃO  ESTADUAL  DE TRANSPORTES 
AOS QUAIS SE NEGA PROVIMENTO.

AGRAVO   REGIMENTAL   DA  EMPRESA  
PERMISSIONÁRIA.  INEXISTÊNCIA  DE VIOLAÇÃO  AO  ART. 535 DO 
CPC. ARTS. 480, 481 E 482 DO CPC. AUSÊNCIA DE  
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA 211/STJ. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. ARTS.

130,  330 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
SÚMULA 7/STJ. ART. 42, §   2o.   DA   LEI   8.987/95.   INTERPRETAÇÃO  
EM  HARMONIA  COM  A JURISPRUDÊNCIA                      DESTA            
         CORTE.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO DA AUTARQUIA 
ESTADUAL RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.  ALEGAÇÃO  
DE  POSSIBILIDADE  DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO ANTES  DO  
PRAZO  MÁXIMO FIXADO PELO CORTE LOCAL. O PRAZO 
ESTIPULADO FOI  APENAS  O  FINAL,  PORTANTO,  NÃO  HAVENDO 
ESTIPULAÇÃO DE LAPSO TEMPORAL  MÍNIMO  PARA  A 
REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO, NADA IMPEDE QUE O FAÇA                   
                                        LOGO.

AGRAVOS   REGIMENTAIS  DA  EMPRESA  
PERMISSIONÁRIA  E  DA  AUTARQUIA ESTADUAL AOS QUAIS SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.  O  claro  objetivo  de  modificação  da decisão demonstra a 
real pretensão  perseguida  pela  parte,  e  que,  somado ao princípio da 
fungibilidade recursal autoriza o recebimento do recurso como Agravo 
Regimental.  Precedentes:  EDcl  no  AREsp. 613.958/PE, Rel. Min. OG 
FERNANDES,  DJe  3.3.2015  e  EDcl  no  AREsp. 616.296/RN, Rel. Min.

SÉRGIO KUKINA, DJe 26.2.2015.
2.  Se  o  acórdão  recorrido  determinou  que o prazo máximo 

para a realização  do  procedimento  licitatório  é  de  1  ano  após o seu trânsito  
em  julgado,  nada  impede que a Autarquia Estadual o faça antes,  obviamente,  
por  sua  conta e risco, em caso de reversão do julgado.

3. Conforme a jurisprudência prevalente no STJ, o art. 42, § 
2o. da  Lei 8.987/95 não se aplica às hipóteses de permissão, apenas nos 
casos  de  concessão.  Precedente:  AgRg no REsp. 1.358.747/RJ, Rel. 
Min. OG FERNANDES, DJe 30.9.2015, dentre muitos outros.

4.  A  empresa  Permissionária,  em  sua  peça  recursal, não 
trouxe elementos  jurídicos  aptos  a  infirmar  os  fundamentos da decisão 
agravada,  em  relação  à  ausência  de  violação ao art. 535, II do CPC/73,  ao  
não  cumprimento  do requisito do prequestionamento dos arts. 480 a 482 do 
CPC/73, à não ofensa à Súmula Vinculante 10/STF - precedentes: AgInt no 
REsp. 1.484.380/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe  28/09/2016  e  
AgRg  no REsp. 1.470.351/RS, Rel. Min. GURGEL DE FARIA,  DJe  
29.6.2016),  e  à incidência da Súmula 7/STJ ao alegado cerceamento  de  defesa  
pelo  indeferimento  fundado da produção de determinada  prova  -  precedentes 
(AgInt no AREsp. 878.916/MG, Rel.

Min.  HERMAN  BENJAMIN,  DJe 14.10.2016 e AgRg no 
AREsp. 167.058/SE, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
2.6.2016).
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5.  Agravos  Regimentais  da  Empresa  permissionária e da 
Autarquia estadual aos quais se nega provimento.

(AgRg no REsp 1369247/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/02/2017).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO PERMISSÃO. 
TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO.  AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 480, 481 E 482 DO CPC E 42, § 
2º, DA LEI N. 8.987/95. AFRONTA À RESERVA DE PLENÁRIO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. INDENIZAÇÃO. 
NÃO CABIMENTO. LIMITES DA LIDE.

1. A análise da existência de cerceamento de defesa esbarra na 
Súmula 7/STJ, mormente quando a questão posta desborda dos lindes da ação 
civil pública.

2. Não cabe análise de violação dos arts. 480 e 481 do CPC, ante 
a falta de prequestionamento da matéria.

3. Nos termos do art. 42, § 2º, da Lei n. 8.987/95, deve a 
Administração promover certame licitatório para novas concessões de serviços 
públicos, não sendo razoável a prorrogação indefinida de contratos de caráter 
precário.

4. Este Tribunal considera que o art. 42, § 2º, da Lei n. 
8.987/95 não se aplica a permissões, o que per se já justificaria o 
afastamento da indenização destinada aos concessionários. Precedentes.

5. O entendimento deste Tribunal é no sentido de ser 
"indispensável o cumprimento dos ditames constitucionais e legais, com a 
realização de prévio procedimento licitatório para que se possa cogitar de 
indenização aos permissionários de serviço público de transporte coletivo, o que 
não ocorreu no presente caso" (REsp 1.354.802/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 19/9/2013, DJe 26/9/2013).

6. Ausente prévio procedimento licitatório, a Administração não 
deve indenizar empresas permissionárias, mormente quando se busca mera 
adequação de serviço público à legislação de regência e à Carta da República.

7. Precedentes deste Tribunal: AgRg no AREsp 481.094/RJ, Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 21/5/2014; REsp 

1.422.656/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 21/3/2014, REsp 
1.366.651/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 26/9/2013, AgRg no 
REsp 1.423.158/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 6/4/2015, REsp 
1.407.860/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 18/12/2013 e REsp 1.420.691/RJ, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 13/12/2013; REsp 1.376.569/RJ, em decisão 
monocrática, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe de 10/4/15.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1358747/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 30/09/2015).

AGRAVO REGIMENTAL DA LINAVE TRANSPORTES 
LTDA. ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO. 
PERMISSÃO. AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO. NULIDADE. PRINCÍPIO DA 
CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE 
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VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À 
RESERVA DE PLENÁRIO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULA 7/STJ. ART. 42, § 2º, DA LEI 
8.987/95. PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL. PRAZO. 
RESPEITO AO ART. 37, INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
HONORÁRIOS. TESE SEM PREQUESTIONAMENTO.

1. No que se refere à decisão que conheceu do agravo para 
prover o recurso especial do Detro, inconcebível que se imagine privilegiar o 
interesse privado da empresa recorrida, no eventual direito de ser indenizada, 
mantendo a perpetuação de um contrato  reconhecido como nulo pela ausência de 
licitação.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que "extinto o contrato de concessão por decurso do prazo de vigência, cabe ao 
Poder Público a retomada imediata da prestação do serviço, até a realização de 
nova licitação, a fim de assegurar a plena observância do princípio da 
continuidade do serviço público, não estando condicionado o termo final do 
contrato ao pagamento prévio de eventual indenização, que deve ser pleiteada nas 
vias ordinárias" (AgRg no REsp 1139802/SC, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 25/04/2011) 
3. Declarada a nulidade da permissão outorgada sem licitação pública, não se 
pode condicionar o termo final do contrato ao pagamento prévio de eventual 
indenização, cabendo ao Poder Público a retomada imediata da prestação do 
serviço, até a realização de nova licitação.

4. Ressalta-se que a eventual paralisação na prestação do serviço 
de transporte público de que trata a presente demanda, coadjuvado pela 
impossibilidade de o ente público assumir, de forma direta, a prestação do referido 
serviço, em razão da desmobilização da infra-estrutura estatal, anterior a 
conclusão do procedimento licitatório, poderá ensejar a descontinuidade dos 
serviços prestados, em completa afronta ao princípio da continuidade dos serviços 
públicos essenciais.  Assim, visando a continuidade do serviço público de 
transporte e o interesse de toda coletividade, autoriza-se a realização do 
procedimento licitatório no prazo de até um ano, independentemente do trânsito 
em julgado, momento em que cessam os efeitos dos contratos em questão.

5. Trata-se no presente caso de ação civil pública apresentada 
pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro contra o DETRO/RJ e a 
Linave Transportes Ltda visando a declaração de nulidade de todos os 
instrumentos delegatórios outorgados sem licitação firmados entre os réus, bem 
como a condenação do primeiro a realizar a licitação das linhas de ônibus 
exploradas pela segunda.

6. A ação civil pública é o instrumento processual destinado à 
defesa judicial de interesses difusos  e coletivos, permitindo a tutela jurisdicional 
do Estado com vistas à proteção de certos bens jurídicos. Por meio desta ação, 
reprime-se ou previne-se a ocorrência de danos ao meio ambiente, ao 
consumidor, ao patrimônio público, aos bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico, dentre outros, podendo ter por objeto a 
condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer. 
Assim, não cabe neste tipo de ação, em que se busca a tutela do bem coletivo, a  
condenação do Estado em indenizar o "réu", no caso, a permissionária de 
transporte público, na indenização dos investimentos realizados, que poderá ser 
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pleiteado em ação autônoma.
7. O contrato firmado entre a Linave Transportes Ltda e o 

DETRO/RJ constitui apenas um contrato de permissão DE CARÁTER 
PRECÁRIO, portanto sem qualquer licitação, submetendo-se, o permissionário, a 
todos os riscos inerentes de tal repugnante prática. A jurisprudência desta Corte 
Superior é no sentido de que "é indispensável a realização de prévio procedimento 
licitatório para que se possa cogitar de indenização aos permissionários de serviço 
público de transporte coletivo em razão de tarifas deficitárias, ainda que os 
Termos de Permissão tenham sido assinados em período anterior à Constituição 
Federal de 1988." (REsp 886925/MG, Rel.

Min.
Castro Meira, Segunda Turma, DJ 21.11.2007). Dessa forma, 

conclui- se ser indispensável o cumprimento dos ditames constitucionais e legais, 
com a realização de prévio procedimento licitatório para que se possa cogitar de 
indenização aos permissionários de serviço público de transporte coletivo, o que 
não ocorreu no presente caso.

8. Saliente-se que o artigo 42, § 2º, da Lei n. 8.987/95 
aplica-se somente às concessões de serviço público, e não às permissões.

Precedente: REsp 443.796/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, 
Segunda Turma, DJ de 03.11.03.

9. Por outro lado, no que se refere à decisão que conheceu do 
agravo para negar seguimento ao recurso especial da Linave, os órgãos 
julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas pelo 
jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas 
estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina 
o art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.

10. Não há que se falar em violação ao princípio da reserva de 
plenário, uma vez que o Tribunal a quo, ao julgar nulo o ato administrativo que 
renovou a concessão do serviço público sem licitação, o fez, principalmente, com 
fundamento nos artigos 37, inciso XXI, e 175 da Constituição Federal e na Lei 
8.987/95, com as alterações trazidas pela Lei 11.445/07, mencionando, como mais 
um argumento, a inconstitucionalidade de dispositivo da Lei Estadual 2.831/97, que 
violava o princípio da obrigatoriedade da licitação.

11. O Tribunal a quo concluiu pela ausência de cerceamento de 
defesa. Ora, infirmar tais conclusões, com o fito de acolher a apontada violação 
aos artigos 130 e 330, inciso I, do CPC e aferir se houve, ou não, cerceamento de 
defesa e prejuízo à parte demandaria incursão no contexto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte 
de Justiça. 12. A redação contida no § 2º do art. 42 da Lei n.

8.987/95 estabelece que "as concessões em caráter precário, as 
que estiverem com prazo vencido e as que estiverem em vigor por prazo 
indeterminado, inclusive por força de legislação anterior, permanecerão válidas 
pelo prazo necessário à realização dos levantamentos e avaliações indispensáveis 
à organização das licitações que precederão a outorga das concessões que as 
substituirão, prazo esse que não será inferior a 24 (vinte e quatro) meses", ou seja, 
fixa o prazo de 24 meses como tempo mínimo necessário que deve ser observado 
pela Administração Pública para a realização de levantamentos e avaliações 
indispensáveis à organização das licitações exigidas.
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13. A Lei 8.666/93, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Carta Magna, instituindo normas para licitações e contratos da Administração 
Pública, em seu art. 2º, afirma que as obras, serviços, inclusive de publicidade, 
compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração 
Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. Assim, a exigibilidade da 
licitação é proveniente da Constituição Federal, devendo a legislação 
infraconstitucional ser compatibilizada com os preceitos insculpidos nos artigos 37, 
inciso XXI, e 175 da Carta República, não podendo admitir-se um longo lapso 
temporal, com respaldo no art.

42, §2º, da Lei n. 8.987/95, uma vez que o comando constitucional 
deve ser plenamente cumprido. Precedente: ADI 3521, Relator(a): Min.

EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 28/09/2006, DJ 
16-03-2007.

14. A prorrogação do contrato de permissão por longo prazo, 
fundamentada na necessidade de se organizar o procedimento licitatório, não pode 
ser acolhida para justificar a prorrogação efetuada, visto que tratam de suposto 
direito econômico das empresas que não podem se sobrepor ao preceito 
constitucional que obriga a licitar e visa garantir e resguardar o interesse público 
da contratação precedida de licitação.

15. Quanto aos honorários, a ora recorrente utilizou-se do 
fundamento de que o DETRO/RJ não faz jus à verba honorária que lhe foi 
concedida , uma vez que foi ele que deu causa à instauração do processo, sendo 
ele que elaborou o contrato que o Poder Judiciário considerou inválido. Ocorre 
que não há como apreciar essa tese, uma vez que não foi objeto de debate pela 
instância ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do especial no ponto por 
ausência de prequestionamento.

16. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 481.094/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 21/05/2014).

O pedido de tutela de urgência merece ser acolhido.

O Município ora recorrente busca a retomada do serviço público, prestado, 

segundo ele mesmo apurou, de forma deficitária, para outorgar a prestação do serviço público 

a empresa vencedora de procedimento licitatório, o que expõe o crescente prejuízo à 

população municipal pela demora na prestação jurisdicional.

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial e defiro o 

pedido de tutela de urgência para cassar a medida liminar concedida na origem para 

autorizar o Município de Rolim de Moura a retomar imediatamente o serviço público 

de fornecimento de água e tratamento de esgoto.

É como voto.  
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